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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1002666-85.2024.8.26.0625/50000, da Comarca de Taubaté, em que é embargante 
MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE JESUS SOUZA (JUSTIÇA GRATUITA), 
é embargado BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 38ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Acolheram 
os embargos. V. U. , de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SPENCER 
ALMEIDA FERREIRA (Presidente), FERNANDO SASTRE REDONDO E 
LAVÍNIO DONIZETTI PASCHOALÃO.

São Paulo, 10 de abril de 2025.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 49023
EMB. DECL.: 1002666-85.2024.8.26.0625/50000
COMARCA: TAUBATÉ (2ª VARA CÍVEL)
EBGTE.: MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE JESUS SOUZA
EMBGO.: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Omissão configurada  
Apelação que incluía pedido de restituição em dobro dos valores 
cobrados indevidamente - Conduta da instituição bancária que 
contraria a boa-fé objetiva  Aplicação do entendimento firmado 
pelo STJ no julgamento do Tema 929. Restituição em dobro dos 
valores cobrados, pois os descontos ocorreram após 30/03/2021, 
data da modulação dos efeitos da tese firmada - EMBARGOS 
ACOLHIDOS, COM EFEITO MODIFICATIVO.

 

1.- Trata-se de embargos de declaração opostos ao acórdão de 

fls. 215/219 que deu parcial provimento ao recurso de apelação.

Aponta a embargante omissão sobre a devolução em dobro dos 

valores indevidamente cobrados, posto se tratar de erro injustificável cometido pela 

instituição financeira. 

É o relatório. 

2.- Conheço dos embargos de declaração opostos, pois foram 

preenchidos os pressupostos legais, isto é, as partes são legítimas, existe interesse em 

recorrer e o recurso é tempestivo. Presentes as condições formais do recurso, ele deve 

ser admitido e acolhido no mérito.

A jurisprudência, ao interpretar o artigo 1.022 do CPC é 

pacífica quanto à excepcionalidade da possibilidade de atribuição de caráter 

infringente ou modificativo aos embargos declaratórios, o que se admite somente em 

consequência do acolhimento de eventual omissão, obscuridade ou contradição. 

Na espécie, há omissão a ser sanada. 

A concessão de crédito mediante assinatura falsa ou sem 

contrato se trata de erro injustificável por parte da instituição financeira e que viola a 
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boa-fé, impondo-se a restituição em dobro os valores que cobrou indevidamente, a 

partir de determinado período, nos termos do art. 42 do Código de Defesa do 

Consumidor: “O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do 

indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção 

monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável”.

Sobre o referido dispositivo legal, a Corte Especial do STJ 

fixou as seguintes teses por ocasião do julgamento do Tema Repetitivo 9291:

“Primeira tese: A restituição em dobro do indébito (parágrafo 
único do artigo 42 do CDC) independe da natureza do 
elemento volitivo do fornecedor que realizou a cobrança 
indevida, revelando-se cabível quando a referida cobrança 
consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Segunda tese: A ação de repetição de indébito por cobrança de 
valores referentes a serviços não contratados promovida por 
empresa de telefonia deve seguir a norma geral do prazo 
prescricional decenal, consoante previsto no artigo 205 do 
Código Civil, a exemplo do que decidido e sumulado no que 
diz respeito ao lapso prescricional para repetição de tarifas de 
água e esgoto (Súmula 412/STJ).
Modulação dos efeitos: Modulam-se os efeitos da presente 
decisão - somente com relação à primeira tese - para que o 
entendimento aqui fixado quanto à restituição em dobro do 
indébito seja aplicado apenas a partir da publicação do presente 
acórdão. A modulação incide unicamente em relação às 
cobranças indevidas em contratos de consumo que não 
envolvam prestação de serviços públicos pelo Estado ou por 
concessionárias, as quais apenas serão atingidas pelo novo 
entendimento quando pagas após a data da publicação do 
acórdão.” 

Verifica-se, portanto, que não é exigida prova cabal de má-fé 

por parte da instituição financeira para que haja restituição em dobro.

Nesse sentido, a recente jurisprudência desta Câmara:

Ação DECLARATÓRIA CUMULADA COM obrigação DE 
FAZER E indenização POR danos MATERIAIS E morais. 
Sentença que julgou o pedido inicial procedente para declarar 
inexistente o débito oriundo do contrato apontado na inicial e 

1 EAREsp 600663/S, EAREsp 622897/RS, EAREsp 664888/RS, EAREsp 676608/RS e EREsp 

1413542/RS
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condenar o requerido na restituição simples dos valores 
cobrados indevidamente e no pagamento de indenização por 
danos morais no valor de R$ 2.000,00. Insurgência de ambas 
as partes. CÉDULAS DE CRÉDITO BANCÁRIO. Requerido 
que negou interesse na produção de provas. Preclusão 
observada. Falha na prestação de serviços observada. DANOS 
MORAIS. Pretensão de majoração da condenação do banco em 
composição por danos morais. Admissibilidade. Danos 
extrapatrimoniais advindos de descontos indevidos de valores 
em benefício previdenciário que dispensam prova do efetivo 
prejuízo (dano in re ipsa). Quantum indenizatório fixado em 
R$ 2.000,00, que merece ser majorado, à luz dos critérios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, das circunstâncias do 
caso concreto e dos parâmetros adotados por este C. Tribunal 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. Art. 42 do CDC. Recursos 
repetitivos. Tese firmada pelo C. STJ. (EAREsp 600663/RS, 
EAREsp 622897/RS, EAREsp 664888/RS, EAREsp 
676608/RS e EREsp 1413542/RS (tema 929). Cobranças 
indevidas realizadas antes de 30 de março de 2021, termo da 
modulação do referido julgado. Precedentes deste E. Tribunal. 
Sentença mantida nesse ponto. Recurso da autora provido em 
parte para fixar a indenização por danos morais em R$ 
7.000,00 e recurso da instituição financeira não provido.

(TJSP;  Apelação Cível 1003945-55.2021.8.26.0482; Relator 
(a): Marcos Gozzo; Órgão Julgador: 38ª Câmara de Direito 
Privado; Foro de Presidente Prudente - 1ª Vara Cível; Data do 
Julgamento: 17/08/2022; Data de Registro: 18/08/2022)

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. Aplicação do CDC. 
Consumidor por equiparação. Nulidade da contratação.  
Empréstimo não contratado no benefício previdenciário do 
autor. Falha no serviço. Responsabilidade objetiva do réu. 
Fragilidade dos elementos trazidos na defesa. Inexigibilidade 
dos débitos configurada. Valores que devem ser devolvidos. 
Restituição. Tese firmada em recurso repetitivo do STJ - 
EAREsp nº676.608. Modulação dos efeitos aos indébitos 
cobrados após a data publicação do Acórdão paradigma - 
30.03.2021. Restituição simples dos valores cobrados até esta 
data e, após, restituição na forma dobrada. Dano moral in re 
ipsa. Caracterizado. Quantum fixado em observância aos 
critérios de razoabilidade e proporcionalidade. Sentença 
reformada. RECURSO PROVIDO. 

(TJSP;  Apelação Cível 1003136-59.2021.8.26.0484; Relator 
(a): Anna Paula Dias da Costa; Órgão Julgador: 38ª Câmara de 
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Direito Privado; Foro de Promissão - 2ª Vara Judicial; Data do 
Julgamento: 15/08/2022; Data de Registro: 15/08/2022)

Os débitos indevidos no benefício previdenciário do autor se 

iniciaram em 2023, de modo que as cobranças indevidas realizadas deverão ser 

devolvidas em dobro, igualmente corrigidos e acrescidos de juros.

De rigor, portanto, o acolhimento dos presentes embargos para 

reformar a sentença nos termos do parágrafo anterior, condenando o réu a pagar, 

além da indenização por danos morais já fixada no Acórdão, a quantia em dobro dos 

valores indevidamente descontados do autor.

Advirta-se que eventual recurso a este acórdão estará sujeito ao 

disposto nos parágrafos 2º, 3º e 4º, do art. 1.0262 do Código de Processo Civil.

3.- Pelo exposto, acolhem-se os embargos de 

declaração, com efeito modificativo.

SPENCER ALMEIDA FERREIRA
Relator

2 Art. 1.026. Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o prazo para a 
interposição de recurso (...) 
§ 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão 
fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o 
valor atualizado da causa.
§ 3º Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a multa será elevada a até dez por 
cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a 
recolherão ao final. 
§ 4º Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem sido considerados 
protelatórios
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